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Processo no. 13605-000.054/S9-6B

Sessão de ::	 11 de novembro de 1.992 	 ACORDA.° No 202-05.405
Recurso no::	 86.001
Recorrente::	 BICALHO E SILVA LTDA.
Recorrida 2	 DRF EM BELO HORIZONTE - MG

PROCESSO FISCAL - NULIDADE - E nula a decisWo de
19 grau fundamentada em outra na qual se
caracteriza o cerceamento do direito de defesa.
Processo que se anula, a partir da Decisão
Recorrida, inclusive.	 .

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por BICALH0 E SILVA LTDA.

ACORDAM os Membros dá Segunda Cá'mara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em anular o
processo a partir da Decisão Recorrida, inclusive. Ausente o
Conselheiro OSCAR LUIS DE MORAIS.	 /

Sala das Se-.s''., em 11 /novembro de 1992.
1/

HELVIO E.SC,...	 /.CS.	 - :Ye;idente e Relator
, ,..	
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jOSE	 14.111 , ALMEID• _Emes - Prc.~-ador-Repre-
sentánte da Fa-
zenda Nacional

v Iam E:11 SE:SSM DE g 4 DE11992

ParLiLiparam, ainda !, do presente julgamento, os Conselheiros ELIO
ROTHE, jOSE CABRAL GAROFANO„ ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO, TERESA
cvasniqn oomym_vE:s PAITIcon (.: ORLANDO AL...A:9 eEk.tRuDE:s..

cf/mas/cf/j a/a e
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Processo no 13605-000.054/89-60

Recurso no:	 86.001
Acór~ no	 202-05.405
Recorrente:	 BICALHO E SILVA LTDA.

RELATORIO

,

Contra a Empresa acima identificada foi lavrado o
Auto de Infração de fls. 02, onde se exige o pagamento da
contribuiçgo ao FINSOCIAL, no valor de 423,11 BTNF acrescido de
multa e juros de mora, em decorrencia de omiss go de receita
operm:ional.„ nos ano% de 1984, 1905, 1986 e 1987, caracterizada
pela existOncia de passivo fictício, apurada em fiscalização do
IRPj.

Impugnando o feito a fls. 17, a Autuada apresentou
cópia da impugnação pertencente ao processo relativo ao IRPU
(fls. 10/29) cujas razdes de defesa leio em Sessgo.

Na Informaçgo de fls. 34, o autuante reporta-se
aos argumentos constantes da informaç go fiscal pertencente ao
processo dito matriz (fls. 32/33).

Em Decisão de fls. 48/49, a Autoridade julgadora
de Primeira Instância , com base na decis go proferida no processo
dito matriz, julgou procedente a aç go fiscal.

inconformada, a Empresa ir' terpés o recurso de fls.
51, no qual solicita SejaM consideradas no preserite. feito as
razdes de defesa expendidas no recurso pertencente ao processo
relativo ao IRPJ (fis . 52/75).

O presente. processo foi apreciado por esta Câmara,
em Sessgo de 19 de setembro de 1991, ocasião em que, por
unanimidade de votos, foi o julgamento do recurso convertido em
diligencia à repartição de origem, para que fosse anexado aos
autos cópia do acórdão do Primeiro Conselho de Contribuintes
referente ao processb de IRPj (fls. 70/79).

Em atendimento ao solicitado :foi juntada, a fls.
03/90, a cópia do Acórd go no 106-4.263, de 24/02/92, da Sexta
Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, queg como se ve,
por maioria de votos, rejeitou a preliminar de nulidade da
decisão por falta de determinação da matéria tributável e acolheu
a preliminar de nulidade da decisão por cerceamento do direito de
defesa.

E o relatório
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Processo non	 13605-000.054/89-68
Acórdão no n	 202-05.405

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS

Conforme originariamente relatado, o Lançamerd..0
foi feito com base em receita omitida, fato verificado em
fiscalizaao do IRP3 da qual resultou o Auto de Infra0b relativo
ã esse imposto,.

Ainda com base na receita omitida foi instaurado o
Auto de Infração que dá origem ao presente recurso.

No procedimento relativo ao IRP3, entendeu o
respectivo acórdão que a Autoridade Singular não esclareceu os
motivos pelas. quais declarou inidOnea parte dos documentos
apresentados pela Autuada em sua impugnação, além de não os ter
identificado.

Com	 iSS(.4	 reconheceu-se,	 naturalmente,
ocorr@ncia de cerceamento de defesa.

Assim sendo, para melhor orientar o procedimento
deste Colegiado, voto no mesmo sentido daquele . acórdão, pela
nulidade da Decisão de. Primeira Grau porque alicerçada na viciada
deciflo de primeiro grau relativa RO IRW.

Sala cas de5s4es, em ilde novembro de 1992.
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